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INTERESSADA: Secretaria Municipal de Educação – Coordenação da Educação Infantil – 
Escolas de Educação Infantil da Rede Municipal de Educação de Tramandaí/RS. 

ASSUNTO: Análise e Aprovação da Implantação do Projeto "Little Explorers: Aprendendo 
Inglês Brincando" (Introdução ao Idioma Inglês na Educação Infantil) na Rede Municipal de 
Ensino de Tramandaí/RS. 

PARECER CME Nº 16/2026 

APROVADO EM: 10/09/2026 

I - RELATÓRIO 

Trata-se da análise pedagógica da proposta de implantação do projeto denominado "Little 
Explorers: Aprendendo Inglês Brincando", de autoria de Denise Cristine Coelho (jornalista 
e acadêmica de Pedagogia com formação continuada em Ensino da Língua Inglesa), 
submetida à apreciação da Secretaria Municipal de Educação de Tramandaí/RS.  

A proposta tem como escopo a introdução lúdica da Língua Inglesa para crianças da etapa 
da Educação Infantil (alunos não alfabetizados) da Rede Pública Municipal de Ensino. O plano 
foi estruturado para execução ao longo de um semestre letivo (20 semanas), com carga 
horária de 01 (uma) aula semanal de 45 minutos por turma, pautando-se exclusivamente na 
oralidade, musicalidade, ludicidade e expressão motora/corporal (Total Physical Response – 
TPR). 

II – ANÁLISE TÉCNICA E PEDAGÓGICA 

a) Adequação à Faixa Etária e aos Direitos de Aprendizagem da BNCC: 

O projeto respeita rigorosamente as características do desenvolvimento físico, cognitivo e 
emocional da criança na primeira infância, bem como os preceitos do art. 4º, § 1º, da 
Resolução CME nº 05/2026 (indissociabilidade entre o educar e o cuidar) e da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Ao dispensar exigências de leitura/escrita e focar nas linguagens 
visual, sonora e corporal, a proposta contempla integralmente os 6 (seis) Direitos de 
Aprendizagem e Desenvolvimento da Educação Infantil: Conviver, Brincar, Participar, 
Explorar, Expressar e Conhecer-se. 

b) Estrutura Metodológica e Rotina Pedagógica: 

A organização do tempo de aula (45 minutos) apresenta constância e previsibilidade 
pedagógica indispensáveis para os educandos desta faixa etária: 

1. Hello Routine (acolhida, roda e identificação socioemocional – 10 min);  
2. Time / Magic Box (apresentação de estímulos visuais e táteis com objetos reais e 

flashcards – 10 min);  
3. Action & Play (jogos corporais, dinâmicas motoras e fixação ativa – 15 min);  
4. Creative Express (produção sensorial, massinha, pintura a dedo e motricidade fina – 5 

min);  
5. Bye-Bye Routine (despedida musical e organização coletiva – 5 min).  

c) Matriz Temática e Progressão do Conhecimento: 

O cronograma semestral de 20 semanas demonstra coerência didática e associação 
contextualizada da realidade da criança, distribuído em 4 blocos articulados: 

1. Bloco 1 (Semanas 01 a 05): Meu Mundo e Minha Rotina (saudações, cores, brinquedos 
e objetos de sala de aula);  
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2. Bloco 2 (Semanas 06 a 10): Eu e as Pessoas (corpo humano, esquema facial, 
sentimentos, relações familiares e revisão lúdica);  

3. Bloco 3 (Semanas 11 a 15): Natureza e Alimentos (elementos naturais, clima, frutas, 
vegetais e contagem inicial);  

4. Bloco 4 (Semanas 16 a 20): O Mundo Animal (animais de estimação, fazenda, fauna 
silvestre, dinâmica de revisão e encerramento com certificação lúdica) 

d) Critérios de Avaliação e Recursos Materiais: 

1. Avaliação: Em estrita harmonia com a legislação educacional (art. 31 da LDB nº 
9.394/1996 e normativas do Sistema Municipal de Ensino de Tramandaí), a avaliação é 
concebida de forma formativa, processual e qualitativa (focada no engajamento, 
compreensão oral e socialização), vedando qualquer retenção ou mensuração 
quantitativa de notas.  

2. Exequibilidade e Custo: O projeto não onera os cofres públicos nem as famílias, 
fazendo uso de recursos reciclados, reaproveitáveis e atóxicos (Magic Box, caixas de 
som comuns, folhas naturais, massinhas e tintas laváveis). A previsão de 
compartilhamento semanal de playlists incentiva a corresponsabilidade e a integração 
entre a escola e as famílias.  

III – RECOMENDAÇÕES E DIRETRIZES COMPLEMENTARES 

Para fins de execução regular no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, recomenda-se: 

1. Articulação com o Docente Regente: As oficinas devem ser desenvolvidas em 
cooperação com o professor regente da turma, garantindo a integração com o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da unidade escolar.  

2. Inclusão Escolar: Observar as adaptações razoáveis necessárias para os educandos 
público da Educação Especial, nos termos da legislação inclusiva vigente no município.  

3. Formalização Administrativa: Atender aos trâmites administrativos da SMED e do 
Poder Executivo Municipal referentes à celebração do vínculo (parceria/prestação de 
serviços/projeto piloto), incluindo as certidões legais e de proteção à criança exigidas 
pelo Sistema Municipal de Ensino (ex.: Lei Federal nº 14.811/2024 e Lei Federal nº 
13.722/2018) 

IV – DOS REQUISITOS OBRIGATÓRIOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO ESCOLAR 
(RESOLUÇÃO CME Nº 08/2026 E LEI Nº 14.811/2024) 

No âmbito da proteção integral da criança e do adolescente preconizada pelo art. 227 da 
Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Sistema Municipal 
de Ensino de Tramandaí estabeleceu normas imperativas de salvaguarda escolar por meio 
da Resolução CME nº 08, de 28 de agosto de 2026, que regulamenta no município a Lei 
Federal nº 14.811/202: 

1. Obrigatoriedade e Abrangência (Arts. 3º e 4º, inciso VIII): Conforme estabelece o 
Art. 4º, inciso VIII, da Resolução CME nº 08/2026, é obrigatória a exigência, verificação 
e arquivamento de fichas cadastrais e certidões de antecedentes criminais de todos 
os instrutores de oficinas, parceiros, prestadores de serviços, voluntários e proponentes 
de projetos pedagógicos ou extracurriculares que circulem ou atuem em contato direto 
com os estudantes nas dependências escolares.  

2. Condição Prévia para Início das Atividades: Nenhum proponente, oficineiro ou 
colaborador vinculado à execução do projeto poderá iniciar suas atividades pedagógicas 
ou ter acesso às dependências das instituições de ensino sem a prévia apresentação e 
validação da respectiva documentação comprobatória de idoneidade criminal perante a 
SMED e a direção escolar.  
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3. Periodicidade Semestral: Em cumprimento ao art. 59-A do ECA e ao art. 1º da 
Resolução CME nº 08/2026, as certidões de antecedentes criminais deverão ser 
mantidas sob controle e devidamente atualizadas a cada 6 (seis) meses durante todo 
o período de vigência e execução do projeto.  

V – CONCLUSÃO 

A matéria foi submetida à apreciação deste colegiado na Reunião Ordinária do CME 
realizada em 10 de setembro de 2026 (registrada no Item 10 da Ata nº 10/2026). Colocada 
a proposta em discussão e votação, foi aprovada por unanimidade pelo Plenário do 
Conselho Municipal de Educação.  

Diante do mérito pedagógico constatado e em observância às normativas vigentes no Sistema 
Municipal de Ensino de Tramandaí/RS: 

1. EMITE-SE PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO do projeto "Little Explorers: 
Aprendendo Inglês Brincando", autorizando seu desenvolvimento e execução na 
condição de projeto pedagógico complementar/piloto nas unidades de Educação Infantil 
da Rede Municipal de Ensino de Tramandaí/RS.   

2. CONDICIONA-SE O INÍCIO E A EXECUÇÃO DO PROJETO à estrita e obrigatória 
observância das seguintes exigências administrativas e de proteção escolar: 

a) Apresentação prévia, por parte de todos os profissionais e responsáveis envolvidos 

na execução direta do projeto junto aos alunos, da Certidão Negativa de 

Antecedentes Criminais e da respectiva ficha cadastral, em cumprimento integral ao 

disposto na Resolução CME nº 08/2026 e na Lei Federal nº 14.811/2024;  

b) Manutenção da vigência e atualização semestral das certidões de antecedentes 

criminais enquanto perdurar a execução das atividades no ambiente escolar;  

d) Atuação articulada e sob acompanhamento do professor regente da turma e da 

equipe diretiva e pedagógica da unidade escolar.  

3. ENCAMINHE-SE o expediente à Coordenação da Educação Infantil e à Direção 
Pedagógica da SMED para o cronograma de implantação e a formalização dos 
procedimentos cadastrais e de fiscalização documental.  

Publique-se.  

 

 

___________________________ 

Susana Medeiros Cunha 
Presidente do CME Tramandaí 

Portaria nº 1.368/2024 












